
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.643 - MG (2017/0159405-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : LINCOLN GUIMARAES HISSA E OUTRO(S) - MG048886N
AGRAVADO  : ANA LUCIANA DA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA  - MG106377N

EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR. FGTS. DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI COMPLEMENTAR N. 100/2007. 
DECLARAÇÃO DE NULIDADE DA CONTRATAÇÃO. DIREITO AO 
FGTS. ACÓRDÃO DA CORTE DE ORIGEM QUE CONTRARIA 
JURISPRUDÊNCIA DO STF.

I - O cerne da controvérsia é o dever de recolher o FGTS em 
razão de contratação temporária de professor posteriormente declarada nula.

II - Quanto a esta matéria observa-se que as diversas 
manifestações do STF seguiram a ótica de reconhecer o direito à percepção do 
FGTS quando declarada a nulidade da contratação efetuada pela administração 
pública, como na hipótese dos autos.

III - Ao julgar o Tema 191, a Suprema Corte consignou que a 
contratação sem observância de concurso público geraria o direito de 
percepção do FGTS. Nesse sentido: RE 596.478, Relator p/ Acórdão: Min. 
DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 13/6/2012, repercussão geral  
mérito DJe-040, divulgado em 28/2/2013, publicado em 1º/3/2013 EMENT 
VOL-02679-01 PP-00068).

IV - Ao julgar o Tema 308, a conclusão foi a mesma: contratação 
sem observância da regra de concurso público gera direito à percepção de 
FGTS (RE 705.140, Relator  Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, 
julgado em 28/8/2014, acórdão eletrônico repercussão geral  mérito 
DJe-217, divulgado em 4/11/2014, publicado em 5/11/2014.).

V - O julgado no Tema 916 ampliou a situação jurídica que legitima 
a percepção de FGTS, deixando claro que a contratação temporária, quando 
deixa de observar os preceitos constitucionais de regência (art. 37, IX, da CF), 
torna a contratação nula e autoriza o levantamento da citada rubrica (RE 
765.320 RG, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 15/9/2016, 
processo eletrônico repercussão geral  mérito DJe-203, divulgado em 
22/9/2016, publicado em 23/9/2016.)

VI - Ou seja, em qualquer das situações jurídicas descritas, é a 
nulidade da contração que faz nascer o direito ao FGTS. E, na espécie, a 
nulidade da contratação foi reconhecida pelo TJMG, visto que o ente estadual 
promulgou lei com o intuito de burlar o requisito da prévia aprovação em 
concurso público, conforme se infere do acórdão. Consoante se observa dos 
autos (fls. 138-139), a autora foi designada para exercer a função de 
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professora, sendo efetivada nos termos do art. 7º da Lei Complementar 
Estadual n° 100. A relação objeto da presente demanda é, por conseguinte, 
tipicamente jurídico-administrativa, decorrente de lei, que foi reconhecida 
inconstitucional.

VII - Este também tem sido o entendimento da Vice-Presidência 
desta Corte, ao negar seguimento aos recursos extraordinários interpostos 
contra as decisões do STJ (RE nos EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL 
Nº 1.661.167 - MG (2017/0059703-0),  RELATOR : MINISTRO 
HUMBERTO MARTINS, publicada em 12.3.2018).

VIII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 10 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.643 - MG (2017/0159405-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra decisão que  decidiu recurso especial 

interposto por ANA LUCIANA DA SILVA OLIVEIRA, com fundamento no art. 105, III, 

"c", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, assim ementado:  

APELAÇÃO CÍVEL – DIREITO ADMINISTRATIVO – SERVIDORES 
DA EDUCAÇÃO – LEI COMPLEMENTAR 100/07 – PAGAMENTO DE FGTS – 
DESCABIMENTO – PRESTAÇÃO DO SERVIÇO SOB O REGIME JURÍDICO 
ESTATUTÁRIO – PRECEDENTE DO STF – MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA 
DECISAO QUE DECLAROU A INCONSTITUCIONALIDADE DA LC 100/07. No 
julgamento do RE 596478/RR foi assegurado o pagamento de FGTS apenas quando 
declarada a nulidade do contrato administrativo por excepcional interesse público 
sucessivamente renovado em afronta à legislação, por ausência de prévia aprovação 
do contratado em concurso público (artigo 37, § 2º, da CF). O fato de ter havido a 
declaração de inconstitucionalidade da LC 100/07 e o reconhecimento da nulidade da 
contratação de pessoal sem concurso público, não é suficiente para transmudar a 
natureza do vinculo administrativo em trabalhista. A dispensa de servidor efetivado 
na forma da LC 100/07, declarada inconstitucional pelo STF, não gera direito à 
percepção do FGTS, porquanto foram modulados os efeitos da declaração de 
inconstitucionalidade, não alcançando o período anterior à sua exoneração do cargo 
efetivo, regido sob as regras estatutárias, situação diferente daqueles servidores 
contratados a título precário.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No presente recurso especial, o recorrente aponta divergência jurisprudencial 
com julgados deste STJ acerca da interpretação do art. 19-A da Lei nº 8.036/90.

Sustenta, em síntese, que, declarada a nulidade do vínculo da ora recorrente 
com o Estado através da declaração de inconstitucionalidade da Lei Complementar Estadual 
nº 100/07, devem ser pagos os valores correspondentes a título de FGTS.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 
fundamento no art. 255, § 4º, III, do RI/STJ, dou provimento ao recurso especial para 
reconhecer o direito da recorrente aos depósitos do FGTS".

No agravo interno, alega a parte agravante que impugnou os fundamentos da 
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decisão que negou seguimento ao recurso especial na origem.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.643 - MG (2017/0159405-5)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O agravo interno não merece provimento.

Discute-se nos autos o dever de recolher o FGTS em razão de contratação 

temporária de professor posteriormente declarada nula.

Quanto a esta matéria observa-se que as diversas manifestações do STF 

seguiram a ótica de reconhecer o direito à percepção do FGTS quando declarada a nulidade 

da contratação efetuada pela administração pública, como na hipótese dos autos.

Ao julgar o Tema 191, a Suprema Corte consignou que a contratação sem 

observância de concurso público geraria o direito de percepção do FGTS.

A propósito:

"Recurso extraordinário. Direito Administrativo. Contrato nulo. Efeitos. 
Recolhimento do FGTS. Artigo 19-A da Lei nº 8.036/90. Constitucionalidade.

1. É constitucional o art. 19-A da Lei nº 8.036/90, o qual dispõe ser devido 
o depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço na conta de trabalhador cujo 
contrato com a Administração Pública seja declarado nulo por ausência de prévia 
aprovação em concurso público, desde que mantido o seu direito ao salário.

2. Mesmo quando reconhecida a nulidade da contratação do empregado 
público, nos termos do art. 37, § 2º, da Constituição Federal, subsiste o direito do 
trabalhador ao depósito do FGTS quando reconhecido ser devido o salário pelos 
serviços prestados.

3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento" (RE 596.478, 
Relator p/ Acórdão: Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 13/6/2012, 
repercussão geral  mérito DJe-040, divulgado em 28/2/2013, publicado em 
1º/3/2013 EMENT VOL-02679-01 PP-00068.).

Ao julgar o Tema 308, a conclusão foi a mesma: contratação sem observância 

da regra de concurso público gera direito à percepção de FGTS. Eis a ementa do julgado:

"CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL 
PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO. NULIDADE. EFEITOS 
JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO A EMPREGADOS: PAGAMENTO DE 
SALDO SALARIAL E LEVANTAMENTO DE FGTS (RE 596.478 - 
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REPERCUSSÃO GERAL). INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO A 
TÍTULO INDENIZATÓRIO.

1. Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a 
Constituição de 1988 reprova severamente as contratações de pessoal pela 
Administração Pública sem a observância das normas referentes à indispensabilidade 
da prévia aprovação em concurso público, cominando a sua nulidade e impondo 
sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2º).

2. No que se refere a empregados, essas contratações ilegítimas não geram 
quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos salários 
referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/90, ao 
levantamento dos depósitos efetuados no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS.

3. Recurso extraordinário desprovido" (RE 705.140, Relator  Min. TEORI 
ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado em 28/8/2014, acórdão eletrônico repercussão 
geral  mérito DJe-217, divulgado em 4/11/2014, publicado em 5/11/2014.).

O julgado no Tema 916 ampliou a situação jurídica que legitima a percepção de 

FGTS, deixando claro que a contratação temporária, quando deixa de observar os preceitos 

constitucionais de regência (art. 37, IX, da CF), torna a contratação nula e autoriza o 

levantamento da citada rubrica.

A ementa do julgado:

"ADMINISTRATIVO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SERVIDOR 
PÚBLICO CONTRATADO POR TEMPO DETERMINADO PARA 
ATENDIMENTO DE NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO. REQUISITOS DE VALIDADE (RE 658.026, REL. MIN. 
DIAS TOFFOLI, DJE DE 31/10/2014, TEMA 612). DESCUMPRIMENTO. 
EFEITOS JURÍDICOS. DIREITO À PERCEPÇÃO DOS SALÁRIOS 
REFERENTES AO PERÍODO TRABALHADO E, NOS TERMOS DO ART. 19-A 
DA LEI 8.036/1990, AO LEVANTAMENTO DOS DEPÓSITOS EFETUADOS NO 
FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO  FGTS.

1. Reafirma-se, para fins de repercussão geral, a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal no sentido de que a contratação por tempo determinado 
para atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público 
realizada em desconformidade com os preceitos do art. 37, IX, da Constituição 
Federal não gera quaisquer efeitos jurídicos válidos em relação aos servidores 
contratados, com exceção do direito à percepção dos salários referentes ao período 
trabalhado e, nos termos do art. 19-A da Lei 8.036/1990, ao levantamento dos 
depósitos efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço  FGTS.

2. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, com o 
reconhecimento da repercussão geral do tema e a reafirmação da jurisprudência 
sobre a matéria" (RE 765.320 RG, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, julgado em 
15/9/2016, processo eletrônico repercussão geral  mérito DJe-203, divulgado em 
22/9/2016, publicado em 23/9/2016.).

Ou seja, em qualquer das situações jurídicas descritas, é a nulidade da 
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contração que faz nascer o direito ao FGTS. E, na espécie, a nulidade da contratação foi 

reconhecida pelo TJMG, visto que o ente estadual promulgou lei com o intuito de burlar o 

requisito da prévia aprovação em concurso público, conforme se infere do acórdão. 

Consoante se observa dos autos (fls. 138-139), a autora foi designada para exercer a função 

de professora, sendo efetivada nos termos do art. 7º da Lei Complementar Estadual n° 100. A 

relação objeto da presente demanda é, por conseguinte, tipicamente jurídico-administrativa, 

decorrente de lei, que veio a ser reconhecida inconstitucional.

Este também tem sido o entendimento da Vice-Presidência desta Corte ao 

negar seguimento aos recursos extraordinários interpostos contra as decisões do STJ. (RE nos 

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.661.167 - MG (2017/0059703-0),  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS, publicada em 12.3.2018.

Ante o exposto não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0159405-5 REsp 1.682.643 / 

MG

Números Origem:  10000160490173  10000160490173001  10000160490173002  60087358320158130024

PAUTA: 10/04/2018 JULGADO: 10/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANA LUCIANA DA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA  - MG106377N
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : LINCOLN GUIMARAES HISSA E OUTRO(S) - MG048886N

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : LINCOLN GUIMARAES HISSA E OUTRO(S) - MG048886N
AGRAVADO  : ANA LUCIANA DA SILVA OLIVEIRA 
ADVOGADO : CARLOS HENRIQUE VIEIRA  - MG106377N

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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